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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024
SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E GESTÃO – SEGOVSECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° SEI 2024.0010.000000308 8
SETOR Central de Compras e Licitações – CCL/SEPLOG
TIPO DE JULGAMENTO Menor preço por item, conforme tópico 1.3 do Termo de Referência.
MODO DE DISPUTA ABERTO.
ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO.

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de junhode 2007, bem como ao Decreto Municipal nº 377, de 16 de junho de 2023, e à Ins trução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024, e suas correspondentesalterações.

OBJETO:
Contratação de empresa visando execução dos serviços de “transbordo, trans porte e/ou destinação final dos resíduos sólidos urbanos (residencial, comer cial e público – Classe II A) do Município de São Cristóvão/SE.

PARTICIPAÇÃO: AMPLA.
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS DIA HORÁRIO

03/09/2024 09:30
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma,serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:Órgão: Prefeitura Municipal de São CristóvãoEndereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações.Pregoeiro(a) e Equipe de PregãoCelular (79) 3045 4930 / 99657 2784 Diretoria de Licitações, Compras, Atas e Contratos CentralizadosE mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão dirigir se a Prefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citadopara retirada do edital, bem como o mesmo estará disponível na transparência do municipio através do dominiowww.saocristovao.se.gov.br
LOCAL DA DISPUTA : Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações.As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones acima mencionados.

mailto:licitacaoscse@gmail.com
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024Processo Administrativo nº SEI_2024.0010.000000308_8

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS SEMSURB, por meio da Diretoria deLicitações, Compras, Atas e Contratos Centralizados – DILCC da Secretaria Municipal de Gover no e Gestão, e este agente de contratação designado pela Portaria nº 124 de 23 de maio de2023, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidadePREGÃO, na forma PRESENCIAL, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1.2. A sessão pública de apresentação de propostas será gravada em áudio e vídeo, e a grava ção será juntada aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento.
1.3. Caberá à Secretaria Municipal de Governo e Gestão disponibilizar espaço físico adequadoàs gravações em áudio e vídeo das sessões, seja em suas instalações no Paço Municipal daPrefeitura de São Cristóvão, mediante agendamento prévio.
2. OBJETO
2.1. Contratação de empresa visando execução dos serviços de “transbordo, transporte e/oudestinação final dos resíduos sólidos urbanos (residencial, comercial e público – Classe II A)do Município de São Cristóvão/SE, conforme especificações técnicas detalhadas, condições eexigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela constante no item 12.1 do ANE XO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta se ao fornecedor a participação emquantos forem de seu interesse. Entretanto, optando se por participar de um grupo/lote, deveo fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõe.
2.4. O critério de julgamento adotado será Menor preço por item, conforme tópico 1.3 do Termo
de Referência, observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.
3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO PRESENCIAL
3.1. No dia, horário e local fixado no preâmbulo deste Edital, o fornecedor deverá apresentar se para credenciamento junto ao agente de contratação, por intermédio de um representanteque, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, venha aresponder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identi ficar se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
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3.2. O credenciamento é condição obrigatória para a prática de atos inerentes ao certame emnome do fornecedor durante a sessão pública desta licitação.
3.3. O credenciamento far se á por meio de instrumento público de procuração ou instrumen to particular, neste último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresaque representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços, oferecer recursos edesistir deles e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponen te, procuração ou carta de credenciamento firmada pelo representante legal da empresa, nostermos de seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social, documento esse a ser apresenta do, visando à comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante aser credenciado.

3.3.1. É imprescindível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os defirmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso e praticar todos os demais atospertinentes ao certame e, no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da em presa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qualestejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência detal investidura.
3.3.2. O fornecedor deve apresentar o ato constitutivo acompanhado de todas as al terações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou a últimaalteração realizada e realizada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final doato constitutivo.

3.4. O fornecedor que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá suaproposta por escrito invalidada, mas não poderá participar das fases de lances. Poderá vir aser declarado vencedor, desde que nenhum lance verbal supere, em melhor preço, a sua pro posta por escrito ou desder que os demais proponentes venham a ser desclassificados ou ina bilitados, sucessivamente.
3.5. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador parao mesmo fornecedor.
3.6. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de fornecedor retardatário, salvona condição de ouvinte em relação à sessão pública.

3.6.1. Uma vez iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta de preços peloagente de contratação, não será mais aceita a entrega de envelopes por nenhum fornecedorou interessado em participar do certame.

3.7. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências con tidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto destacontratação.
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3.7.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas depequeno porte, os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas men cionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, nos limites previstos na Lei Complementar nº123/2006, consoante detalhamento constante no item 3 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊN CIA.
3.7.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.7 fica limitado às microempre sas, às empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativasque, no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos coma Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitidapara fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na LeiComplementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte oumicroempreendedor individual:
(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sedeno exterior;(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sóciade outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Com plementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de quetrata o inciso II do artigo 3º da referida lei;(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra em presa não beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receitabruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei;(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica comfins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o incisoII do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006;(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica;(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, decaixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de créditoimobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio,de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou deprevidência complementar;(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramentode pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores;(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações;(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, re lação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
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3.9. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que seenquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
3.9.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.9.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar im posta por órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de São Cristó vão, ou penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra ção Pública imposta por qualquer ente federativo;
3.9.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expres sos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.9.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físicaou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimentode bens a ele relacionados;(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proje to básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sejadirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens aela necessários;(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibili tada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante oucom agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parenteem linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº6.404/1976, concorrendo entre si;(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação desteEdital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pelalegislação trabalhista.
3.9.4.1. Equiparam se aos autores do projeto as empresas integrantes do mes mo grupo econômico.
3.9.4.2. Aplica se o disposto na alínea “c” do item 3.9.4 também ao fornecedorque atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivi 
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dade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dofornecedor.
3.9.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dosprojetos e a empresa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.9.4 poderão participar noapoio das atividades de planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestãodo contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidadecontratante.
3.9.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.9.4 não impede que a con tratação inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto exe cutivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.9.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessacondição (Acórdão nº 746/2014 TCU Plenário);
3.9.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9ºda Lei nº 14.133/2021;

3.9.6.1. A vedação de que trata o item 3.9.6 estende se a terceiro que auxilie acondução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe cializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.9.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro inter nacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participarpessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou queseja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de pro postas e lances.4.1.2. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a proposta depreços e os documentos de habilitação será pública, dirigida por um agente de contrataçãodenominado pregoeiro, em conformidade com este Edital.
4.1.3. O representante legal do fornecedor deverá apresentar os envelopes “Proposta
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de Preços” e “Documentos de Habilitação” até o dia, horário e local fixados neste Edital para arealização da sessão de abertura.
4.1.4. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado, contendo, na parteexterna e frontal, as seguintes informações:ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOSSECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃOPREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2024RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE.
4.1.5. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado, contendona parte externa e frontal as seguintes informações:ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOSECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃOPREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2024RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE.
4.1.6. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 – Proposta de Preços – e, uma vez en cerrada a sessão de lances verbais e definida o fornecedor detentor de melhor preço por item,será aberto o Envelope 02 – Documentos de Habilitação.
4.1.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a docu mentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.8. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelofornecedor, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agen te de contratação.
4.1.9. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constarexpressamente no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, possuirá caráter sigiloso e será dispo nibilizado exclusivamente aos órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado aos for necedores apenas e imediatamente após o encerramento da etapa de envio de lances, semprejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações neces sárias à elaboração das propostas.

4.1.9.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maiordesconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicaçãodo desconto constará obrigatoriamente no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.2.1. A proposta apresentada deverá:
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4.2.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, numerada e rubricada em todas as folhas, assinada na últimafolha pelo representante legal do fornecedor;
4.2.1.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e horade sua realização;
4.2.1.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e mail paracontato do fornecedor proponente;
4.2.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornece dor, para fins de pagamento caso torne se vencedor;
4.2.1.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalha mento constante no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
4.2.1.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com pre ços indicados em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (du as) casas decimais;
4.2.1.7. Junto à proposta comercial, deverá ser anexado pelo fornecedor oseguinte documento:

4.2.1.7.1. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do últimoexercício social, exigida apenas das empresas que declarem no sistema a condição de micro empresa ou empresa de pequeno porte, por fotocópias devidamente registradas ou auten ticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente,apresentada na forma da Lei, sob pena de desclassificação.
4.2.1.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário,o(a) Pregoeiro(a) poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência, comosolicitação de outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimentopelas licitantes às exigências da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2.2. A proposta de preços inicial deverá conter ou estar acompanhada da(s) seguin te(s) declaração(ões):
4.2.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complemen tar nº 123/2006, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecidoem seus arts. 42 a 49, e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valoressomados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como em presa de pequeno porte;

4.2.2.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de
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microempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de decla ração a que se refere o item 4.2.2.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame;
4.2.2.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclu siva para microempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausênciade declaração a que se refere o item 4.2.2.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não terdireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que mi croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
4.2.2.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresade pequeno porte ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº123/2006 por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas catego rias o sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

4.2.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seusanexos;
4.2.2.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como quecompreende a integralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas asseguradosna Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivasde trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em de finitivo;
4.2.2.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no ins trumento convocatório, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, cienteda obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.2.2.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.2.2.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando tra balho degradante ou forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e noinciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.2.2.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi ciência ou para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas espe cíficas;
4.2.2.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº14.133/2021, caso o fornecedor esteja organizado sob a forma de cooperativa;
4.2.2.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos docu mentos enviados eletronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para pro 
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cessamento interno da Prefeitura de São Cristóvão, apresentando os quando demandado pelaAdministração Pública em vias originais para diligências complementares;
4.2.2.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos doart. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.4.2.2.11. Apresentar Termo de Autorização/Cessão de uso de som e imagem,devidamente assinado.

4.2.3. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representantelegal da empresa, cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto,reconhecido em território nacional, do sócio administrador ou do procurador constituído, sehouver.
4.2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará olicitante às sanções previstas em lei e neste edital.
4.2.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimen to de todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificaçõesdo objeto. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas emseu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.2.6. As propostas e os lances deverão ser encaminhados pelo valor unitário doitem, nos termos da formula apresentada no item 1.3 do Termo de Referência;
4.2.7. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, nomáximo, 02 (duas) casas decimais.
4.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,vinculam o fornecedor.
4.2.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na execução do objeto.

4.2.9.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lan ces, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitearqualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.2.10. O fornecedor é o único responsável pela cotação correta dos encargos tribu tários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete,serão adotadas as orientações a seguir:

4.2.10.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será man tido durante toda a execução contratual;
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4.2.10.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será supri mido unilateralmente da planilha e haverá glosa quando do pagamento, e/ou redução quandoda repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. (vide Acórdãos TCU nº 3.037/2009– Plenário, nº 1.696/2010 – 2ª Câmara, nº 1.442/2010 – 2ª Câmara, nº 387/2010 – 2ª Câmarae nº 2.622/2013 – Plenário)
4.2.11. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos reco lhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.2.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na pla nilha de custos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legis lação vigente.
4.2.13. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte poderãose beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.2.14. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das dis posições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFE RÊNCIA, assumindo o fornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bemcomo de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for ocaso, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.
4.2.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de sua apresentação.

4.2.17. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normasde regência de contratações públicas, quando participarem de licitações.
4.2.17.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço jádecorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstosno item 4.2.12.
4.2.17.2. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Admi nistração ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Con tas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo pa ra a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, in ciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa con tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura mento por sobrepreço na execução do contrato.
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5. DO PROCEDIMENTO
5.1. No dia, horário e local designados neste Edital, será realizada a sessão pública para rece bimento das propostas e documentos de habilitação, devendo o interessado ou o seu repre sentante legal proceder ao respectivo credenciamento, comprovando possuir os necessáriospoderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes aocertame.
5.2. Após o credenciamento dos interessados, os licitantes credenciados deverão apresentarao agente de contratação declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilita ção e entregar, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habili tação.
5.3. O agente de contratação deverá proceder à abertura dos envelopes contendo as propos tas de preços, proceder à verificação da conformidade das propostas com os requisitos esta belecidos no instrumento convocatório, e admitir para a etapa de disputa de lances os licitan tes cujas propostas tenham sido classificadas, observado o modo de disputa adotado nesteEdital.
5.4. O agente ou comissão de contratação deverá convidar individualmente os licitantes ad mitidos na forma do item 5.3 a apresentar lances verbais a partir do autor da proposta de mai or preço ou de menor desconto, e sequencialmente em ordem decrescente de valor ou cres cente de desconto, conforme o critério de julgamento adotado para a licitação.

5.4.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual dedesconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo agente de contrata ção, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrira melhor oferta.
5.4.2. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional,excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter compe titivo do processo licitatório, mediante comunicação a todos os presentes.
5.4.3. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.4.2, implicaa retirada do fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
5.4.4. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, dovalor do melhor lance registrado.
5.4.5. O procedimento adotará o MODO DE DISPUTA ABERTO.
5.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar.
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5.4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostae, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofer tado, para efeito de ordenação das propostas.
5.4.8. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances,será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. Oagente de contratação identificará as microempresas, empresas de pequeno porte e socieda des cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colo cada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim deaplicar se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

5.4.8.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenhasido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas comomicroempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cincopor cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com aprimeira colocada.
5.4.8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pri meira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.

5.4.8.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empre sa de pequeno porte melhor classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido,serão convocados os demais fornecedores qualificados como microempresa ou empresa depequeno porte que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.4.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empre sa de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresen tar melhor oferta.
5.4.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
5.4.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempateserá aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

5.4.11.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderãoapresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.4.11.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para aqual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
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cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;
5.4.11.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre ho mens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.4.11.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, con forme orientações dos órgãos de controle.

5.4.12. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens eserviços produzidos ou prestados por:
5.4.12.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidadeda Administração Pública Municipal licitante;
5.4.12.2. empresas brasileiras;
5.4.12.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno logia no País;
5.4.12.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Leinº 12.187/2009.

5.5. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante.Será iniciada fase de negociação junto ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preçopara o item ou grupo/lote, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de jul gamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
5.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordemde classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a nego ciação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo de finido pela Administração.
5.5.2. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais fornecedores, cujo prazolimite será definido pelo agente de contratação.
5.5.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aosautos do processo licitatório.

5.6. Em havendo apenas uma proposta classificada, desde que atenda a todos os termos desteEdital, e, ainda, que seu preço seja compatível com os praticados pelo mercado, esta poderáser aceita, devendo o agente de contratação negociar para que seja obtido preço melhor.
5.7. Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as propostas, ou na hipótese de nãoserem realizados lances verbais, deverá ser verificada a conformidade entre a melhor propos 
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ta quanto ao objeto e o valor, devendo o agente de contratação decidir motivadamente a res peito de sua aceitabilidade, podendo ainda:
a) requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do termo de referên cia, ou anteprojeto de engenharia ou projeto básico, previamente à aceitabilidade da propos ta, quando exigir o objeto da licitação em razão de suas especificidades técnicas;
b) conferir prazo para reformulação e apresentação de nova planilha compatível com opreço resultante da etapa de lances verbais ou eventual negociação, nas licitações que envol verem planilhas de preços;

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade;
5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seusanexos, ou apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seusanexos, desde que insanável;
5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo de finido para a contratação, se houver;
5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente decontratação;
5.8.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso públicoantes do encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas;

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficien tes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços oumenor lance que:
5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preçosglobal ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dosinsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o edital e seusanexos não tenham estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcelaou à totalidade da remuneração.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidadede esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornece 
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dor comprove a exequibilidade da proposta.
5.10.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas,contados a partir da notificação pelo agente público.
5.10.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com ajustificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será ana lisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada.
5.10.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agentepúblico responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor.
5.10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçãode diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antece dência, e a ocorrência será registrada em ata.
5.10.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios quefundamentam a suspeita.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando se a nova data e horário paraa sua continuidade.
5.13. O agente de contratação poderá apresentar contraproposta ao fornecedor que apresen tou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a ne gociação em condições diversas das previstas neste edital.

5.13.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a propostae passar à subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço me lhor.
5.13.2. A negociação será realizada na sessão pública, acompanhada pelos demais li citantes.
5.13.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote,caso o lance para um ou mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estima dos, a licitante será convocada para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimentoà convocação, a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próxima colocada para anegociação.
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5.14. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, eantes de o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventualocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,seguindo se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
5.15. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação.A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contrata ção, desde que não haja majoração do preço proposto.

5.15.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada,seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seustermos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanarevidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas,desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
5.16. Sendo aceitável a proposta de menor preço ou maior desconto, deverá ser aberto ape nas o envelope contendo os documentos de habilitação do licitante classificado em primeirolugar, para verificação do atendimento às condições estabelecidas no item 6 deste Edital e noitem 5 ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
5.20. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante deverá ser de clarado vencedor pelo agente de contratação.
5.21. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, oagente de contratação deverá proceder com o exame da proposta subsequente, verificando asua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, eassim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o licitantehabilitado declarado vencedor do certame.
5.22. Declarado o vencedor, qualquer licitante pode manifestar imediata e motivadamente aintenção de recorrer, observado o prazo máximo concedido na sessão, cuja síntese deve serlavrada em ata, sendo concedido o prazo para apresentação das razões de recurso e das con trarrazões na forma do item 8 deste Edital, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos.
5.23. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do di reito de recurso.
5.24. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, os autos serãoencaminhados à autoridade superior para decidir sobre:

a) retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogação da licitação;
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c) anulação da licitação; ou
d) adjudicação do objeto e homologação da licitação.

5.25. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário deve ser convocadopara assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo definido no ANEXO II – TERMODE REFERÊNCIA.
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista cons tam no ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico financeira e qualificaçãotécnica constam respectivamente nos itens e seus subitens 5.3 e 5.4 do ANEXO II – TERMODE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentorda proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual des cumprimento das condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº14.133/2021, e no item 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que im peça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintescadastros:

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Contro ladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas  CNEP, mantido pela Controladoria Geralda União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbida de_adm/consultar_requerido.php).(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União  TCU;(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Admi nistração Pública de São Cristóvão – CADIMP;(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Públicodo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe  TCE/SE.
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição dasconsultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica doTCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e deseu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as san ções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçãode contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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sócio majoritário.
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, porfalta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 6.2 e de utilização dotratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dosfornecedores será verificada pelo agente de contratação.
6.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e traba lhista e econômico financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal São Cris tóvão Compras, nos documentos por ele abrangidos e desde que se encontrem vigentes nadata da consulta.
6.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos poroutro registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenhasido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
6.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada noCadastro do Fornecedor a que se referem os itens 6.3 e 6.3.1 deverá ser apresentada no En velope nº 02, sob pena de inabilitação.
6.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes doseu cadastro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.5. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãose entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal São Cristóvão Compras e do sistema derealização da licitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feitaem relação ao fornecedor vencedor.
6.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFE RÊNCIA somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento daspropostas, e apenas do fornecedor mais bem classificado.
6.4.2. Respeitada a exceção do item 6.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fasede habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, averificação ou exigência item 6.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores.

6.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre.
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6.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não fun cione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os docu mentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos tilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro quevenha a substituí lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
6.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quandoexigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeitode habilitação econômico financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valoresde cada consorciado.
6.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelosfornecedores e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do cer tame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimen to das propostas.

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, neces sários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será con vocado a encaminhá los no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do agente decontratação, sob pena de inabilitação.
6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medi ante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação àintegridade do documento digital.
6.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estarádispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exer cício.
6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessãoserá suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continui dade.
6.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar errosou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediantedecisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo lhes eficácia para fins
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de habilitação e classificação.
6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen tar quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 6.3.1 e 6.3.5, ou apre sentá los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, oórgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e ascondições de habilitação.
6.13.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à amplaparticipação dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate fictoprevisto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo se a disciplina antesestabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, nãocaberá exclusão de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatossupervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
6.16. Para fins de integração ao sistema de pagamento utilizado pela Prefeitura de São Cris tóvão, é imprescindível que o(s) fornecedor(es) adjudicatário(s) esteja(m) cadastrado(s) noportal www.São Cristóvãocompras.se.gov.br antes de formalizada a contratação. Em havendodúvida, poderá entrar em contato com a Coordenação de Controle de Fornecedores e Mate riais – COCMAT/CLL, da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão, atravésdo e mail São Cristóvão.compras@São Cristóvão.se.gov.br ou do telefone (79) 4009 7836.
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termode Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data desua convocação, para assinar o Termo de Contrato.
7.1.2. A assinatura do contrato realizar se á por meio de certificado digital con ferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação atra vés de link emitido pelo Portal de Compras do Município de São Cristóvão  São CristóvãoCompras.

7.1.3. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocação atra vés do Portal de Compras do Município de São Cristóvão  São Cristóvão Compras, alternati 

http://www.aracajucompras.se.gov.br/
mailto:aracaju.compras@aracaju.se.gov.br


____________________________________________________________________________________Paço Municipal, Praça São Francisco, n 11, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-071CNPJ 13.128.855/0001-44

vamente a Administração poderá encaminhá lo ao adjudicatário através de outro meio ele trônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da data deseu recebimento.
7.1.4. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado apenas umavez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde queocorra motivo justificável aceito pela Administração.
7.1.5. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá odireito à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II –TERMO DE REFERÊNCIA consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão no item9.1.1 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
7.3. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a compro vação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão sermantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8. RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabi litação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e168 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 109 do Decreto Municipal nº 377/2023.
8.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habi litação ou inabilitação do licitante:

8.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante oprazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
8.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 8.2.1 será em doismomentos, após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob penade preclusão.
8.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilita ção ou inabilitação;
8.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intima ção da ata de julgamento;
8.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início
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na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vistaimediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
8.2.6. A apreciação do recurso dar se á em fase única.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação:
8.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e seráiniciado na data de publicação do ato de anulação ou revogação;
8.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá iníciona data de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.

8.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais,notadamente a tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso,fundamentadamente.
8.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
8.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer im portará a decadência desse direito.
8.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritospor representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderespara atuar em nome do recorrente.

8.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tivereditado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão noprazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade supe rior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado dorecebimento dos autos.
8.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados ao endereço constante no preâm bulo deste Edital, contendo identificação da modalidade e do número desta licitação.
8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão re corrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveita mento.
8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
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constante neste edital.
8.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Muni cipal Direta, Autárquica e Fundacional são realizados através de meio eletrônico, os interes sados em dar vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitaçãodirigida ao e mail do agente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secre taria Municipal de Governo e Gestão – SEGOV munidos de pen drive, CD ROM ou similar.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquerdas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra ção, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamen te justificado, em especial quando:

9.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
9.1.5.2. recusar se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;ou
9.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito.

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.6.1. Recursar se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registrode preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ad ministração;
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9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. Comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando

9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer mo mento da licitação;
9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP.

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterioresficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
(a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Edital, quando não se justificar a im posição de penalidade mais grave;(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimadodo(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infra ções dos subitens 9.1.1 a 9.1.12, consoante gradação discriminada no item 14 doANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA: 1 . Para a infração de paralisação das ativida des do Aterro Sanitário sem justificativa ou informe prévio incidirá multa de até30%; 2. Para o atraso injustificado na entrega do objeto pelo período de até 02 diasincidirá multa de até 30%;
(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e In direta do Município de São Cristóvão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos ca sos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave;(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de to dos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifi quem a imposição da penalidade mais grave;
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a dife rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedorda obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à admi nistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias àapuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves tigação preliminar ou processo administrativo de responsabilização.
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas comoato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1ºde agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra tivos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração PúblicaMunicipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçãode agente público.
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administra tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observan do se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº
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9.784/1999.
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na apli cação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendoprotocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no no PortalSão Cristóvão Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônicapor meio do e mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certa me.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado no Portal Compras (), no Diário Oficial do Município deSão Cristóvão (ou) e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP(https://www.gov.br/pncp/pt br).
11.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a SecretariaMunicipal de Serviços Urbanos revogá la, no todo ou em parte, por razões de interesse públi co, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá la por ilegalidade, de ofício ou porprovocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conheci mento dos participantes da licitação.
11.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lancesobservarão o horário de Brasília DF, inclusive para contagem de tempo.
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente públicoresponsável da Administração na respectiva notificação.
11.5. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir se á o dia doinício e incluir se á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientesno Município de São Cristóvão/SE.

https://www.gov.br/pncp/pt-br
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11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a re alização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pri meiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nãohaja comunicação em contrário.
11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanarerros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.8. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do Município de São Cris tóvão/SE, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer oucomplementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou infor mação que deveria constar no ato da sessão pública.
11.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampli ação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminis tração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen dentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no Portal Compras.
11.13. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as dispo sições constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital.
11.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.14.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO;
11.14.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA E ETP;
11.14.3. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;
11.14.4. ANEXO IV – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO;
11.14.5. ANEXO V – TERMO DE AUTORIZAÇÃO/CESSÃO DE USO DE SOM E IMAGEM

Lícia Fabyany de Oliveira LopesPregoeira
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.1. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;
1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou sociedade i9dentificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada  EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatuto ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;
1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas dolocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz;
1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autori zação para funcionamento no Brasil;
1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971.
1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento daAgricultura Familiar válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério da Agri cultura, Pecuária e Abastecimento, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880/2021;
1.8. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualifica ção como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009(arts. 17 a 19 e 165);
1.9. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todasas alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apre sentar a última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidaçãoda versão final do ato constitutivo.
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


____________________________________________________________________________________Paço Municipal, Praça São Francisco, n 11, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-071CNPJ 13.128.855/0001-44

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Pro curadoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguri dade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Re ceita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional;
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TítuloVII A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maiode 1943;
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativoao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;

2.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,visto que tais informações já constam no Certificado de Condição de Microempreendedor In dividual – CCMEI a que se refere o item 1.3.
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, rela tiva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda do Município do domicílio ou sede do licitante.
2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipaisrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçãode declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na formada lei.
2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequenoporte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentartoda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
3. Declarações gerais
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3.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargospara pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e emoutras normas específicas;
3.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhis tas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamen to de conduta vigentes na data da entrega da proposta.
3.3. Termo de Autorização/Cessão de uso de som e imagem, devidamente assinado.
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ANEXO XIV – MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇOPregão Presencial Nº xxx/2024

CONTRATO Nº xxx/2024Pregão Presencial Nº xxx/2024

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIAMUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, ÓRGÃO INTEGRANTE DAADMINISTRAÇÃO DIRETA.CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:· CONTRATADA:CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:

O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar,que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa visando execução dosserviços de “transbordo, transporte e/ou destinação final dos resíduos sólidos urbanos(residencial, comercial e público – Classe II-A) para atender às necessidades do Município deSão Cristóvão/SE, conforme especificações constantes no Edital nº xxx/2024 e seus anexos,bem como na proposta de preços da contratada, os quais constituem parte integrante destedocumento, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
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Este contrato possui vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de suaassinatura, podendo ser prorrogado até o período máximo de 60 (sessenta) meses, na formados artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, consoante discriminado no item 06 do Termode Referência.
Parágrafo único - A prorrogação do prazo de vigência é condicionada ao ateste, pelaautoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para aAdministração, permitida a negociação com a Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O modelo de execução do objeto, os critérios de recebimento e aceitação do objeto, bemcomo as regras relativas à possibilidade ou não de subcontratação estão discriminadas noitem 9 do Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DAS CONDIÇÕES DEPAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O valor total do presente contrato é de até R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), conformedetalhamento de preços unitários e total discriminados na proposta de preços da contratadade acordo com a tabela constante no item 12.1 do Termo de Referência.

Parágrafo único. Os prazos e condições para liquidação e pagamento, a data-base e aperiodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre adata do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as condições eo prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiroestão discriminadas no item 11 do Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento daSecretaria Municipal de Serviços Urbanos, conforme discriminado no item 13 do Termo deReferência.

Parágrafo único - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seráindicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e da liberação dos créditoscorrespondentes, mediante termo de apostilamento ao contrato.
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CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES.
As obrigações da contratante e da contratada, inclusive aquelas relativas à Lei Geral deProteção de Dados – LGPD, estão discriminadas nos itens 8.2 e seguintes, respectivamente,do Termo de Referência.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As regras relativas à garantia de execução do contrato estão discriminadas no item 4.2 doTermo de Referência.
CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
As regras relativas ao modelo de gestão contrato estão discriminadas no item 10 do Termode Referência.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 9 do Edital,consoante gradação da penalidade de multa compensatória discriminada no item 14 doTermo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nosartigos 124 a 136 da Lei 14.133/2021, devidamente comprovados.

§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculadosobre o valor inicial atualizado do contrato.
§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nestacondição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO.
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituemmotivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº14.133/2021.

Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula,nenhum ônus recairá sobre a Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o dispostono § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, delogo, o direito da Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO EAOS CASOS OMISSOS.
O presente Contrato fundamenta-se:

I – nos termos do Pregão Presencial nº xxxx/2024 que, simultaneamente:
a) constam do Processo Administrativo nº SEI 2024.0010.000000308-8;
b) não contrarie o interesse público;
II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentesalterações;
III – nos preceitos do Direito Público;
IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiçõesdo Direito Privado.
Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários,em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião,Termo Aditivo.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO.
A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o xxx dia útilcontados da data de sua assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP) e no Portal de Compras do Município de São Cristóvão – SãoCristóvão Compras.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, como único competentepara dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, comrenúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de queproduza seus efeitos legais.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)

Nome completo do representante legal da contratada
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ANEXO IV – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO Nº xx/2024 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS SEMSURB
Pregão Presencial nº xx/2024 – Contratação de empresa visando execução dos serviços de“transbordo, transporte e/ou destinação final dos resíduos sólidos urbanos (residencial, co-mercial e público – Classe II-A) do Município de São Cristóvão/SE.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPALDE SERVIÇOS URBANOS SEMSURB, ÓRGÃO INTEGRANTE DA ADMINISTRA ÇÃO DIRETA.CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTE LE-GAL:TELEFONE:E-MAIL:CONTRATADA:CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTE LE-GAL:TELEFONE:E-MAIL:

NOTA DE EMPENHO
xxxxxxxxxxxxx

OBJETO
Descrever o(s) item(ns) e/ou grupo(s)/lote(s) a que se refere a ordem de serviço, de acordo com atabela descritiva constante no Termo de Referência ou Projeto Básico da Dispensa de Licitação, indi-cando a quantidade, valor unitário e valor total.
Autorizamos vossa senhoria a iniciar o serviço relativo ao(s) item(ns) e/ou grupo(s)/lote(s) acima des-crito(s), conforme especificações e demais condições constantes no Termo de Referência do PregãoEletrônico nº xxx/xxxx.
As cláusulas essenciais desta contratação a que se refere o artigo 92 da Lei nº 14.133/2021 estão dis-postas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº xxx/xxxx, o qual é parte integrante deste do-cumento independentemente de transcrição.
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As partes contratantes sujeitam-se às disposições da Lei nº 14.133/2021.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)


